
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.841 - RS (2019/0343683-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 
AGRAVADO  : THEO WENDELIM REDMANN 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TAVARES LEÃO  - RS034310 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITCD. 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
PRIMEIRO DIA DO ANO SEGUINTE À HOMOLOGAÇÃO DA 
PARTILHA. DISCUSSÃO JUDICIAL NÃO OBSTA O LANÇAMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo afastou a decadência, consignando pela impossibilidade de 
lançamento uma vez que, da decisão que entendeu aplicável a alíquota de 1%, foi 
interposto agravo de instrumento defendendo a progressividade de alíquotas. 
Apenas com o provimento, em juízo de retratação, da pretensão do Estado, com 
fulcro na orientação da Suprema Corte, seria possível o lançamento complementar 
(e-STJ fls. 23/24).
2. O decisium não encontra amparo na jurisprudência deste e.STJ, segundo a qual a 
suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário impede tão somente a 
prática de ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como 
inscrição em dívida, execução e penhora.
3. A existência de discussão judicial acerca do percentual de alíquota aplicável não 
impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com a intenção de evitar a 
decadência, cuja contagem não se sujeita a causas suspensivas ou interruptivas.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
   

 

  

Brasília (DF), 24 de agosto de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITCD. LANÇAMENTO 
COMPLEMENTAR. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA DO ANO 
SEGUINTE À HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. DISCUSSÃO JUDICIAL 
NÃO OBSTA O LANÇAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo afastou a decadência, consignando pela impossibilidade de 
lançamento uma vez que, da decisão que entendeu aplicável a alíquota de 1%, foi 
interposto agravo de instrumento defendendo a progressividade de alíquotas. 
Apenas com o provimento, em juízo de retratação, da pretensão do Estado, com 
fulcro na orientação da Suprema Corte, seria possível o lançamento complementar 
(e-STJ fls. 23/24).
2. O decisium não encontra amparo na jurisprudência deste e.STJ, segundo a qual 
a suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário impede tão somente a 
prática de ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como 
inscrição em dívida, execução e penhora.
3. A existência de discussão judicial acerca do percentual de alíquota aplicável não 
impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com a intenção de evitar a 
decadência, cuja contagem não se sujeita a causas suspensivas ou interruptivas.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, contra a 

decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITCD. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA DO ANO SEGUINTE À 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o caso concreto possui 

peculiaridades que impediam o lançamento complementar do ITCD, isto é, a existência 

de decisão judicial fixando, para o caso concreto, a alíquota de 1%. Argumenta, portanto, 
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ausência de decadência. 

Pugna, por fim, que o presente agravo seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ:"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo ora agravado em 

que se discutiu o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o fisco constituir 

crédito tributário decorrente da diferença de alíquotas de ITCMD incidente sobre 

partilha de bens.

O Tribunal a quo afastou a decadência, entendendo que o termo inicial do prazo 

decadencial de 5 anos foi 01/01/2015, ou seja, o primeiro dia do exercício seguinte ao 

juízo de retratação em que se entendeu pela possibilidade de progressividade de alíquota 

do ITCMD, seguindo a orientação do STF.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o prazo 

decadencial do tributo depende da data da sentença de homologação de partilha.

A propósito: 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. ITCMD. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DA PARTILHA.
1. Não há falar em omissão existente no acórdão quando o Tribunal local julga 
integralmente a lide, apenas não adotando a tese defendida pelo recorrente, 
tampouco se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Precedentes.
2. O prazo decadencial, nos casos de ITCMD, tem início a partir do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que ocorreu o trânsito em julgado da 
sentença homologatória da partilha, que seria a data em que o lançamento 
poderia ter ocorrido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1473610/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 15/06/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ITCMD. DECADÊNCIA. TERMO A QUO. PRIMEIRO DIA 
DO ANO SEGUINTE À HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA.
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 
julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte no que tange ao termo inicial do prazo decadencial para 
lançamento de crédito tributário de ITCMD, que é a prolação da sentença de 
homologação da partilha, quando é possível identificar os aspectos material, 
pessoal e quantitativo da hipótese, permitindo a realização do lançamento do 
tributo.
Precedente: REsp 1668100/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017; AgInt no AREsp 
150.089/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 06/03/2018.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1376603/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019)

No caso concreto, tornada definitiva a sentença homologatória no ano de 2008, o 

prazo para o lançamento iniciou-se em 01/01/2009 e esgotou-se em 31/12/2013.

Consoante o parágrafo único do art. 149 do CTN, a revisão do lançamento 

somente pode ocorrer enquanto o direito da Fazenda Pública não estiver fulminado pela 

decadência, como ocorreu no caso dos autos, em que o lançamento complementar foi 

realizado apenas em 30/05/2017. 

No caso, porém, o Tribunal local consignou a impossibilidade de lançamento 

uma vez que, da decisão que entendeu aplicável a alíquota de 1%, foi interposto agravo 

de instrumento defendendo a progressividade de alíquotas. Apenas com o provimento, 

em juízo de retratação, da pretensão do Estado, com fulcro na orientação da Suprema 

Corte, seria possível o lançamento complementar (e-STJ fls. 23/24).  

O decisium não encontra amparo na jurisprudência deste e.STJ, segundo a qual a 

suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário impede tão somente a prática de 

ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como inscrição em 

dívida, execução e penhora.

Nessa linha, a existência de discussão judicial acerca do percentual de alíquota 

aplicável não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento com a intenção de evitar a 

decadência, cuja contagem não se sujeita a causas suspensivas ou interruptivas.

A propósito, cito: 
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
ITCD. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
DEVER DE LANÇAR. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, decidiu que, enquanto 
havia discussão judicial acerca da alíquota que deveria incidir sobre o ITCMD, 
o ente estatal não poderia lavrar o auto de lançamento.
2. O acórdão a quo encontra-se em dissonância com a jurisprudência do STJ, 
a qual se orienta no sentido de que a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário na via judicial impede a prática de qualquer ato contra o 
contribuinte visando à cobrança de seu crédito, tais como inscrição em dívida, 
execução e penhora, mas não impossibilita o Fisco de proceder ao lançamento 
com o desiderato de evitar a decadência, cuja contagem não se sujeita às 
causas suspensivas ou interruptivas.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp 1596915/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 25/06/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ITBI. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. DEVER DE LANÇAR. RECONHECIMENTO DA 
DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. A fundamentação per 
relationem cumpre a exigência de motivação das decisões judiciais e satisfaz o 
requisito do prequestionamento.
2. O deferimento de medida liminar para suspender a exigibilidade do crédito 
tributário não obsta a sua constituição, a fim de evitar a decadência. 
Precedentes. 3. Recurso especial provido em parte. (REsp 1475188/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
02/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.621.841 / RS
Número Registro: 2019/0343683-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70082764838 90428038420178210001 03396460720188217000 70079744348 01475867020198217000
70081756777 02483921620198217000 3396460720188217000 1475867020198217000 2483921620198217000

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THEO WENDELIM REDMANN
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TAVARES LEÃO - RS034310
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
AGRAVADO : THEO WENDELIM REDMANN
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TAVARES LEÃO - RS034310

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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